PARECER N° 556, DE 2017

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 912, DE 2016
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia do Datiloscopista”, a ser comemorado, anualmente, em 5 de fevereiro.
Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 6).
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão para nossa apreciação dos preceitos elencados no §9° do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, ‘c’, todos do regimento citado, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Do exame da matéria, constatamos que esta propositura objetiva instituir a data em questão, a fim de homenagear os Datiloscopistas, profissionais que realizam a identificação de pessoas através do reconhecimento de impressões digitais - os desenhos formados pelas saliências da pele (papilas dérmicas), localizadas nas mãos e plantas dos pés. Os datiloscopistas podem atuar em 4 áreas distintas: civil (identificação civil, como expedição de documentos), criminal (comprovação da identidade de pessoa indiciada em inquérito, acusada em processo ou em crime), antropológica (análise de raças e agrupamentos humanos) e clínica (confirmação de doenças que afetam o desenho das digitais).
Como salientou o autor em sua justificativa, “o dia 05 de fevereiro foi escolhido, pois foi nesta mesma data, em 1903, que o então Presidente da República, Rodrigues Alves, decretou que a datiloscopia seria utilizada na identificação de criminosos, mortos e outras pessoas desconhecidas”.
Salientamos ainda que, através de informação fornecida pela Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa (fls. 4), não há proposição idêntica em tramitação e nem lei instituindo o dia em questão.
Por fim, visto que a instituição de “dia” ou de “semana” dispensa a inclusão no Calendário Oficial do Estado e, com o intuito de adequar o texto original ao padrão utilizado em proposituras da espécie, conforme técnica legislativa adotada por esta Casa, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação apresentou pertinente substitutivo.
Assim, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 912, de 2016, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conclusivamente.
a) Rafael Silva – Relator
Aprovado o substitutivo proposto pela CCJR, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno e prejudicada a proposição na forma original.
Sala das Comissões, em 28/06/2017.
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